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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.393-A, DE 2005 

(Do Sr. Mário Negromonte) 
 

Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, o Decreto - Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, o Decreto - Lei nº 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940 e dá outras providências; tendo pareceres: da 
Comissão de Viação e Transportes,  pela aprovação (relator: DEP. 
PHILEMON RODRIGUES); da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público,  pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. 
MILTON MONTI); e da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania,  pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação, com emendas, nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (relator: 
DEP. JOÃO MAGALHÃES). 
 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
VIAÇÃO E TRANSPORTES; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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S U M Á R I O 
 

I – Projeto inicial 
 
II – Na Comissão de Viação e Transportes: 

- parecer do relator 
- parecer da Comissão 

 
III – Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- parecer da Comissão 

 
IV – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- parecer do relator 
- emendas oferecidas pelo relator (3) 
- complementação de voto 
- parecer da Comissão 
- emendas adotadas pela Comissão (3)  

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º - A Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 
 

“ Art. 1º - .................................................................................................... 
 
§ 1º - Os servidores públicos federais, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, inclusive os servidores das empresas e fundações públicas 
equiparam-se ao trabalhador referido no caput deste artigo, para os 
benefícios desta lei.  
 
§ 2º - É vedado ao poder público responsável conceder benefício tarifário, 
seja parcial ou total, nos serviços de transporte público coletivo, visando 
isentar servidores públicos do pagamento da tarifa, como forma de substituir 
a obrigação expressa no parágrafo anterior. 
 
....................................................................................................................... 
 
Art. 2º - ............................................................................................................ 
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Parágrafo único - É vedado ao empregador, seja público ou privado, 
substituir o Vale-Transporte, por dinheiro ou qualquer outra forma de 
pagamento, inclusive mediante acordo ou convenção coletiva. 
 
.......................................................................................................................... 
 
Art. 4º -............................................................................................................. 
 
 
§ 1º – O empregador participará dos gastos de deslocamento do 
trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder 6 % 
(seis por cento) do seu salário integral, incluindo comissões, gratificações 
ou outros valores adicionais de qualquer natureza. 
 
§ 2º - A inobservância no cumprimento do presente dispositivo está sujeito 
as sanções previstas no Título VII do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
 
 
Art. 5º -  ........................................................................................................... 
 

§ 4º - A fabricação, comercialização e distribuição do Vale-Transporte sem a 
devida autorização do poder público, constitui crime previsto no Art. 171 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1.940.” 

Art. 2º - Os Artigos 12 e 631 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passam a vigorar com a seguinte alteração: 

 “ Art. 12 – As normas referentes ao regime do seguro social e do vale-
transporte são objeto de lei especial. 

Parágrafo único – Aplicam-se as sanções previstas no Título VII deste 
decreto na inobservância da concessão do vale-transporte ao trabalhador. 

.......................................................................................................................... 

Art. 631 - Qualquer funcionário público federal, estadual ou municipal, 
representante legal de associação sindical ou pessoa jurídica responsável 
pelo gerenciamento e distribuição do Vale-Transporte, deverá comunicar à 
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autoridade competente do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio as 
infrações que verificar.” 

................................................................................................................... 

Art. 3º - O Art. 171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, passa a 
vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 171 - ............................................................................................... 

VII – Fabricar, comprar, comercializar, distribuir, permutar, receber, a 
qualquer título, sem a devida delegação do poder público, órgão de 
gerência ou empresa privada operadora do sistema de transporte público, 
bem como fraudar por qualquer meio, o Vale-Transporte, instituído pela Lei 
nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.” 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Ficam revogados as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Vale-Transporte consolidou-se como direito basilar de todo trabalhador brasileiro 
ao garantir a mobilidade deste de sua casa até o local de trabalho todos os dias, 
utilizando os serviços de transporte público coletivo. 

Além disso, este benefício que completa 20 anos, tem se caracterizado como um 
mecanismo eficaz de redistribuição de renda, uma vez que tornou um subsídio direto 
do sistema produtivo formal às classes de menor poder aquisitivo da população 
brasileira. 

Mesmo assim, tem se observado inúmeras tentativas visando transformar este 
direito do trabalhador em pecúnia, o que certamente trará reflexos negativos para 
relação capital-trabalho. 
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Na verdade, ao transformar o vale-transporte em dinheiro, concedendo juntamente 
com o salário, o trabalhador tenderá a gastá-lo com outras necessidades, até 
mesmo na manutenção da sua família, uma vez que a atual política salarial vigente 
no país está calcada na manutenção dos atuais postos de empregos, e não mais em 
reajustes salariais, os quais eram freqüentes no passado. 

Este retrocesso no direito trabalhista poderá induzir a demissão do trabalhador, pois 
não tendo recursos para custear dignamente o seu transporte diário, o mesmo 
tenderá a faltar o trabalho. 

Assim sendo, propomos o presente projeto de lei, o qual esperamos atualizar a 
legislação do vale-transporte e dar a proteção necessária a todos os trabalhadores 
brasileiros. 

Face o exposto, contamos com apoio dos nobres pares desta casa, visando aprovar 
o presente. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 2.005 

 
MÁRIO NEGROMONTE 
Deputado Federal – BA  
1º Vice – Líder do PP 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 
 

 

Institui o Vale-Transporte e dá outras 

Providências. 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Vale-Transporte (VETADO) que o empregador, pessoa 

física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização efetiva em despesas de 

deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo 

público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos 

urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com 

tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. 
* Caput com redação dada pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 
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§ 1º Equiparam-se ao trabalhador referido no caput deste artigo, para os 

benefícios desta Lei, os servidores públicos da Administração Federal direta ou indireta. 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987). 

 

Art. 2º O Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos nesta Lei, 

no que se refere à contribuição do empregador: 

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer 

efeitos; 

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço; 

c) não se configura como rendimento tributável do trabalhador. 
* Primitivo art. 3º renumerado para art. 2º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 3º Sem prejuízo da dedução como despesa operacional, a pessoa jurídica 

poderá deduzir, do Imposto sobre a Renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota 

cabível do Imposto sobre a Renda sobre o valor das despesas comprovadamente realizadas, 

no período base, na concessão do Vale-Transporte, na forma em que dispuser o regulamento 

desta Lei. 
* Primitivo art. 4º renumerado para art. 3º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

Parágrafo único. A dedução a que se refere este artigo, em conjunto com as de 

que tratam as Leis ns. 6.297, de 15 de dezembro de 1975, e 6.321, de 14 de abril de 1976, 

não poderá reduzir o imposto devido em mais de 10% (dez por cento), observado o que 

dispõe o § 3º, do art. 1º, do Decreto-Lei nº 1.704, de 23 de outubro de 1979, podendo o 

eventual excesso ser aproveitado por 2 (dois) exercícios subseqüentes. 

 

Art. 4º A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo 

empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso 

residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. 

Parágrafo único. O empregador participará dos gastos de deslocamento do 

trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de 

seu salário básico. 
* Primitivo art. 5º renumerado pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

 

Art. 5º A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica 

obrigada a emitir e a comercializar o Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-

o à disposição dos empregadores em geral e assumindo os custos dessa obrigação, sem 

repassá-los para a tarifa dos serviços. 
* Primitivo art. 6º renumerado para art. 5º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

§ 1º Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micro-regiões, será 

instalado, pelo menos, um posto de vendas para cada grupo de 100.000 (cem mil) habitantes 

na localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte. 
*§ 1º com redação dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989. 

§ 2º Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do 

Vale-Transporte, bem como consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento 

do disposto nesta Lei. 
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§ 3º Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa 

integral do deslocamento do trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação 

local. 

 

Art. 6º O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa 

operadora que comercializar o vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou 

insuficiência de estoque de Vales-Transporte necessários ao atendimento da demanda e ao 

funcionamento do sistema. 
* Primitivo art. 7º renumerado para art. 6º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 7º Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores 

aos instituídos nesta Lei, vedada a cumulação de vantagens. 
* Primitivo art. 8º renumerado para art. 7º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 8º Asseguram-se os benefícios desta lei ao empregador que proporcionar, por 

meios próprios ou contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o 

deslocamento integral de seus trabalhadores. 
* Primitivo art. 9º renumerado para art. 8º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 9º Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) 

dias da data de reajuste tarifário. 
* Primitivo art. 10 renumerado para art. 9º pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias. 
* Primitivo art. 11 renumerado para art. 10 pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
* Primitivo art. 12 renumerado para art. 11 pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
* Primitivo art. 13 renumerado para art. 12 pela Lei nº 7.619, de 30/09/1987. 

*Vide Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

*Vide Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001. 

*Vide Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 

 

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 
 

 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 

outras providências. 

 

.................................................................................................................................................... 

Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

I - nessa data, em relação aos arts. 9º, 37 a 42, 44 a 54, 64 a 68, 74 e 75; 

II - a partir de 1º de janeiro de 1998, em relação aos demais dispositivos dela 

constantes. 
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Art. 82. Ficam revogados: 

I - a partir da data de publicação desta Lei: 

a) os seguintes dispositivos da Lei nº 4.502, de 1964: 

1. o inciso IV acrescentado ao art. 4º pelo Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de 

dezembro de 1971, art. 5º, alteração 1ª; 

2. os incisos X, XIV e XX do art. 7º; 

3. os incisos XI, XIII, XXI, XXII, XXV, XXVII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, 

XXXIII, XXXIV, XXXV do art. 7º, com as alterações do Decreto-Lei nº 34, de 1966, art. 2º, 

alteração 3ª; 

4. o parágrafo único do art. 15, acrescentado pelo art. 2º, alteração sexta, do 

Decreto-Lei nº 34, de 1966; 

5. o § 3º do art. 83, acrescentado pelo art. 1º, alteração terceira, do Decreto-Lei nº 

400, de 1968; 

6. o § 2º do art. 84, renumerado pelo art. 2º, alteração vigésima-quarta, do 

Decreto-Lei nº 34, de 1966; 

b) o art. 58 da Lei nº 5.227, de 18 de janeiro de 1967; 

c) o art. 1º do Decreto-Lei nº 1.276, de 1º de junho de 1973; 

d) o § 1º do art. 18 da Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974; 

e) o art. 7º do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; 

f) o Decreto-Lei nº 1.568, de 2 de agosto de 1977; 

g) os incisos IV e V do art. 4º, o art. 5º, o art. 10 e os incisos II, III, VI e VIII do 

art. 19, todos do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977; 

h) o Decreto-Lei nº 1.622, de 18 de abril de 1978; 

i) o art. 2º da Lei nº 8.393, de 30 de dezembro de 1991; 

j) o inciso VII do art. 1º da Lei nº 8.402, de 1992; 

l) o art. 4º da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992; 

m) os arts. 3º e 4º da Lei nº 8.846, de 21 de janeiro de 1994; 

n) o art. 39 da Lei nº 9.430, de 1996; 

II - a partir de 1º de janeiro de 1998: 

a) o art. 28 do Decreto-Lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943; 

b) o art. 30 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964; 

 

c) o § 1º do art. 260, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

d) os §§ 1º e 4º do art. 40 da Lei nº 8.672, de 6 de julho de 1993; 

e) o art. 10 da Lei nº 9.477, de 1997; 

f) o art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985 (Vale-Transporte). 

*Vide Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.165-36, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 
 

Institui o Auxílio-Transporte, dispõe sobre o 

pagamento dos militares e dos servidores do 

Poder Executivo Federal, inclusive de suas 

autarquias, fundações, empresas públicas e 
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sociedades de economia mista, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º  Fica instituído o Auxílio-Transporte em pecúnia, pago pela União, de 

natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 

transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e 

empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União, nos 

deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuadas aquelas 

realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de 

trabalho, e aquelas efetuadas com transportes seletivos ou especiais. 

§ 1º  É vedada a incorporação do auxílio a que se refere este artigo aos 

vencimentos, à remuneração, ao provento ou à pensão. 

§ 2º  O Auxílio-Transporte não será considerado para fins de incidência de 

imposto de renda ou de contribuição para o Plano de Seguridade Social e planos de assistência 

à saúde. 

 

Art. 2º  O valor mensal do Auxílio-Transporte será apurado a partir da diferença 

entre as despesas realizadas com transporte coletivo, nos termos do art. 1º, e o desconto de 

seis por cento do: 

I - soldo do militar; 

II - vencimento do cargo efetivo ou emprego ocupado pelo servidor ou 

empregado, ainda que ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial; 

III - vencimento do cargo em comissão ou de natureza especial, quando se tratar 

de servidor ou empregado que não ocupe cargo efetivo ou emprego. 

§ 1º  Para fins do desconto, considerar-se-á como base de cálculo o valor do soldo 

ou vencimento proporcional a vinte e dois dias. 

§ 2º  O valor do Auxílio-Transporte não poderá ser inferior ao valor mensal da 

despesa efetivamente realizada com o transporte, nem superior àquele resultante do seu 

enquadramento em tabela definida na forma do disposto no art. 8º. 

§ 3º  Não fará jus ao Auxílio-Transporte o militar, o servidor ou empregado que 

realizar despesas com transporte coletivo igual ou inferior ao percentual previsto neste artigo. 

 

Art. 3º  O Auxílio-Transporte não será devido cumulativamente com benefício de 

espécie semelhante ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de indenização ou 

auxílio pago sob o mesmo título ou idêntico fundamento, exceto quando o servidor ou 

empregado acumular licitamente outro cargo ou emprego na Administração Federal direta, 

autárquica e fundacional da União. 

Parágrafo único.  Nos casos de acumulação lícita de cargos ou empregos em que o 

deslocamento para o local de exercício de um deles não seja residência-trabalho por opção do 

servidor ou empregado, poderá ser considerado na concessão do Auxílio-Transporte o 

deslocamento trabalho-trabalho. 
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Art. 4º  Farão jus ao Auxílio-Transporte os militares, os servidores ou empregados 

que estiverem no efetivo desempenho das atribuições do cargo ou emprego, vedado o seu 

pagamento quando o órgão ou a entidade proporcionar aos seus militares, servidores ou 

empregados o deslocamento residência-trabalho e vice-versa, por meios próprios ou 

contratados com fundamento nas exceções previstas em regulamento, bem como nas 

ausências e nos afastamentos considerados em lei como de efetivo exercício, ressalvados 

aqueles concedidos em virtude de: 

I - cessão em que o ônus da remuneração seja do órgão ou da entidade cedente; 

II - participação em programa de treinamento regularmente instituído, conforme 

dispuser o regulamento; 

III - júri e outros serviços obrigatórios por lei. 

Parágrafo único.  Não será devido o Auxílio-Transporte pelo órgão ou pela 

entidade de origem ao servidor ou empregado cedido para empresa pública ou sociedade de 

economia mista, ainda que tenha optado pela remuneração do cargo efetivo ou emprego. 

 

Art. 5º  O pagamento do Auxílio-Transporte será efetuado no mês anterior ao da 

utilização de transporte coletivo, nos termos do art. 1o, salvo nas seguintes hipóteses, quando 

se farão no mês subseqüente: 

I - início do efetivo desempenho das atribuições de cargo ou emprego, ou reinício 

de exercício decorrente de encerramento de licenças ou afastamentos legais; 

II - alteração na tarifa do transporte coletivo, endereço residencial, percurso ou 

meio de transporte utilizado, em relação à sua complementação. 

§ 1º  O desconto relativo ao Auxílio-Transporte do dia em que for verificada 

ocorrência que vede o seu pagamento será processado no mês subseqüente e considerada a 

proporcionalidade de vinte e dois dias. 

§ 2º  As diárias sofrerão desconto correspondente ao Auxílio-Transporte a que 

fizer jus o militar, o servidor ou empregado, exceto aquelas eventualmente pagas em finais de 

semana e feriados, observada a proporcionalidade prevista no § 1º. 

 

Art. 6º  A concessão do Auxílio-Transporte far-se-á mediante declaração firmada 

pelo militar, servidor ou empregado na qual ateste a realização das despesas com transporte 

nos termos do art. 1º. 

§ 1º  Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da declaração de que 

trata este artigo, sem prejuízo da apuração de responsabilidades administrativa, civil e penal. 

§ 2º  A declaração deverá ser atualizada pelo militar, servidor ou empregado 

sempre que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício. 

 

Art. 7º  Os contratados por tempo determinado na forma da Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993, e os militares contratados para prestar Tarefa por Tempo Certo na forma 

da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, fazem jus ao Auxílio-Transporte instituído por 

esta Medida Provisória, observado o disposto no art. 2º. 

Parágrafo único.  Os contratados por tempo determinado na forma da Lei nº 

8.745, de 1993, que forem remunerados por produção, não farão jus ao auxílio-transporte de 

que trata o caput deste artigo, e ao auxílio-alimentação a que se refere o art. 22 da Lei nº 

8.460, de 17 de setembro de 1992. 
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Art. 8º  A concessão do Auxílio-Transporte dar-se-á conforme o disposto em 

regulamento, que estabelecerá, ainda, o prazo máximo para a substituição do Vale-Transporte 

pelo Auxílio-Transporte em pecúnia, condicionado seu pagamento inicial à apresentação da 

declaração de que trata o art. 6º. 

 

Art. 9º  A partir do mês de fevereiro de 2001, o pagamento da remuneração dos 

militares e dos servidores do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquias e 

fundações, bem como dos empregados das empresas públicas, das sociedades de economia 

mista e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 

independentemente da fonte de recursos utilizada para pagamento destas despesas, será 

efetuado segundo regulamento a ser editado pelo Poder Executivo. 

§ 1º  A regulamentação de que trata o caput deste artigo não poderá estabelecer 

data de pagamento posterior ao segundo dia útil do mês subseqüente ao de competência. 

§ 2º  Caso a data de pagamento adotada seja decorrente de acordo ou convenção 

coletiva de trabalho, o dirigente da empresa estatal deverá providenciar, por ocasião do 

próximo dissídio ou acordo coletivo, a alteração da data de pagamento, com vistas ao 

cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

 

Art. 10.  O disposto no art. 9º aplica-se aos proventos dos aposentados, aos soldos 

dos militares na reserva e às pensões devidas a beneficiários de servidor e militar falecido. 

 

Art. 11.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.165-35, de 26 de julho de 2001. 

 

Art. 12.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 13.  Ficam revogados o § 1º do art. 1º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 

1985, e o art. 6º da Lei nº 8.627, de 19 de fevereiro de 1993. 

 

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Geraldo Magela da Cruz Quintão 

Martus Tavares 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.189-49, DE 23 DE AGOSTO DE 

2001 
 

Altera a legislação do imposto de renda relativamente à 

incidência na fonte sobre rendimentos de aplicações 

financeiras, inclusive de beneficiários residentes ou 

domiciliados no exterior, à conversão, em capital social, 

de obrigações no exterior de pessoas jurídicas 

domiciliadas no País, amplia as hipóteses de opção, pelas 

pessoas físicas, pelo desconto simplificado, regula a 
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informação, na declaração de rendimentos, de depósitos 

mantidos em bancos no exterior, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º  A alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos 

auferidos no resgate de quotas dos fundos de investimento de que trata o § 6º do art. 28 da Lei 

nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, com a alteração introduzida pelo art. 2º, fica reduzida 

para dez por cento.  

 

Art. 2º  O percentual de oitenta por cento a que se refere o § 6º do art. 28 da Lei nº 

9.532, de 1997, fica reduzido para sessenta e sete por cento.  

 

Art. 3º  A determinação da base de cálculo do imposto de renda na fonte, em 

conformidade com o disposto no art. 28 da Lei nº 9.532, de 1997, será aplicável somente a 

partir de 1o de julho de 1998. 

 

Art. 4º  No primeiro semestre de 1998, a incidência do imposto de renda na fonte 

sobre os rendimentos auferidos em aplicações em fundos de investimento dar-se-á no resgate 

de quotas, se houver, às seguintes alíquotas: 

I - de dez por cento, no caso: 

a) dos fundos mencionados no art. 1º desta Medida Provisória; e 

b) dos fundos de que trata o art. 31 da Lei nº 9.532, de 1997, enquanto 

enquadrados no limite previsto no § 1º do mesmo artigo; 

II - de vinte por cento, no caso dos demais fundos. 

Parágrafo único.  A base de cálculo do imposto de renda de que trata este artigo 

será determinada conforme o disposto no § 7º do art. 28 da Lei nº 9.532, de 1997. 

 

Art. 5º  Para fins de incidência do imposto de renda na fonte, consideram-se pagos 

ou creditados aos quotistas dos fundos de investimento, na data em que se completar o 

primeiro período de carência no segundo semestre de 1998, os rendimentos correspondentes à 

diferença positiva entre o valor da quota, em 30 de junho de 1998, e: 

 

I - o respectivo custo de aquisição, no caso dos fundos referidos no art. 31 da Lei 

nº 9.532, de 1997; 

II - o respectivo custo de aquisição, no caso de quotas adquiridas a partir de 1º de 

janeiro de 1998; 

III - o valor da quota verificado em 31 de dezembro de 1997, nos demais casos. 

§ 1º  O disposto neste artigo não se aplica aos fundos que, no mês de junho de 

1998, se enquadrarem no limite de que trata o § 6º do art. 28 da Lei nº 9.532, de 1997, com a 

alteração do art. 2º desta Medida Provisória. 

§ 2º  No caso de fundos sem prazo de carência para resgate de quotas com 

rendimento ou cujo prazo de carência seja superior a noventa dias, consideram-se pagos ou 

creditados os rendimentos no dia 1º de julho de 1998. 
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Art. 6º  A partir de 1º de janeiro de 1999, a incidência do imposto de renda na 

fonte sobre os rendimentos auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica 

isenta e as imunes de que trata o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997, nas aplicações em fundos de 

investimento, ocorrerá:  

I - na data em que se completar cada período de carência para resgate de quotas 

com rendimento, no caso de fundos sujeitos a essa condição, ressalvado o disposto no inciso 

II; 

II - no último dia útil de cada trimestre-calendário, no caso de fundos com 

períodos de carência superior a noventa dias; 

III - no último dia útil de cada mês, ou no resgate, se ocorrido em outra data, no 

caso de fundos sem prazo de carência. 

§ 1º  A base de cálculo do imposto será a diferença positiva entre o valor da quota 

apurado na data de resgate ou no final de cada período de incidência referido neste artigo e na 

data da aplicação ou no final do período de incidência anterior, conforme o caso. 

§ 2º  As perdas apuradas no resgate de quotas poderão ser compensadas com 

ganhos auferidos em resgates ou incidências posteriores, no mesmo fundo de investimento, de 

acordo com procedimento a ser definido pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 3º  Os quotistas dos fundos de investimento cujos recursos sejam aplicados na 

aquisição de quotas de outros fundos de investimento serão tributados de acordo com o 

disposto neste artigo. 

§ 4º  Os rendimentos auferidos pelas carteiras dos fundos de que trata o § 3º ficam 

isentos do imposto de renda. 

§ 5º  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - aos quotistas dos fundos de investimento referidos no art. 1º, que serão 

tributados exclusivamente no resgate de quotas; 

II - às pessoas jurídicas de que trata o art. 77, inciso I, e aos investidores 

estrangeiros referidos no art. 81, ambos da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que estão 

sujeitos às normas nela previstas e na legislação posterior. 

 

Art. 7º  Relativamente ao segundo semestre de 1998, é facultado ao administrador 

de fundos de investimento apurar o imposto de renda, devido pelos quotistas, de acordo com o 

disposto no art. 6º, como alternativa à forma de apuração disciplinada nos incisos I e II e no § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.532, de 1997. 

 

§ 1º  Exercida a opção facultada neste artigo, o administrador do fundo deverá 

submeter à incidência do imposto de renda na fonte, no dia 22 de dezembro de 1998, os 

rendimentos correspondentes à diferença positiva entre o valor da quota naquela data e o 

apurado na data de aquisição ou no final do período de incidência anterior, conforme o caso. 

§ 2º  O imposto de renda devido em virtude do disposto no § 1º será recolhido, 

pelo administrador do fundo de investimento, até o último dia útil do ano de 1998. 

§ 3º  Adotada a alternativa de que trata este artigo, fica dispensada a apuração do 

imposto de renda na forma prevista no art. 5º. 

 

Art. 8º  Fica reduzida a zero a alíquota do imposto de renda incidente sobre os 

rendimentos auferidos, a partir de 1º de setembro de 1998 até 30 de junho de 1999, em 

aplicações financeiras, pelos Fundos de Renda Fixa - Capital Estrangeiro constituídos, 
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segundo as normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de 

captação de recursos externos para investimento em títulos de emissão do Tesouro Nacional 

ou do Banco Central do Brasil e em ativos financeiros de renda fixa emitidos por empresas e 

instituições sediadas no País. 

Parágrafo único.  A alíquota zero aplica-se, inclusive, aos rendimentos auferidos, 

no período referido no caput, relativamente às aplicações efetuadas anteriormente à 

publicação desta Medida Provisória. 

 

Art. 9º  O aumento de capital mediante conversão das obrigações de que tratam os 

incisos VIII e IX do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, poderá ser efetuado com 

manutenção da redução a zero da alíquota do imposto sobre a renda incidente na fonte relativa 

aos juros, comissões, despesas e descontos já remetidos. 

§ 1º  Para os fins deste artigo, é vedada, no período remanescente previsto para 

liquidação final da obrigação capitalizada: 

I - a restituição de capital, inclusive por extinção da pessoa jurídica; 

II - a transferência das respectivas ações ou quotas de capital para pessoa física ou 

jurídica, residente ou domiciliada no País. 

§ 2º  O descumprimento do disposto no § 1º tornará exigível o imposto 

correspondente, relativamente ao montante de juros, comissões, despesas e descontos, desde a 

data da remessa, acrescido de juros moratórios e de multa, de mora ou de ofício, conforme o 

caso. 

§ 3º  O disposto nos §§ 1º e 2º se aplica às pessoas jurídicas resultantes de fusão 

ou cisão da pessoa jurídica capitalizada e a que incorporá-la. 

§ 4º  O ganho de capital decorrente da diferença positiva entre o valor patrimonial 

das ações ou quotas adquiridas com a conversão de que trata este artigo e o valor da obrigação 

convertida será tributado na fonte, à alíquota de quinze por cento. 

§ 5º  O montante capitalizado na forma deste artigo integrará a base de cálculo 

para fins de determinação dos juros sobre o capital próprio a que se refere o art. 9º da Lei nº 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, observadas as demais normas aplicáveis, inclusive em 

relação à incidência do imposto sobre a renda na fonte. 

§ 6º  O disposto neste artigo se aplica, também, às obrigações contratadas até 31 

de dezembro de 1996, relativas às operações referidas no caput, mantidos os benefícios fiscais 

à época concedidos. 

§ 7º  A Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários ao controle do 

disposto neste artigo. 

 

Art. 10.  Os dispositivos, a seguir enumerados, da Lei nº 9.532, de 1997, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

I - o art. 6º, inciso II: 

"Art. 6º  ............................................................................................................ 

.......................................................................................................................... 

 

II - o art. 26 da Lei nº 8.313, de 1991, e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de 

julho de 1993, não poderá exceder quatro por cento do imposto de renda 

devido." (NR) 
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II - o art. 34: 

 

"Art. 34.  O disposto nos arts. 28 a 31 não se aplica às hipóteses de que trata 

o art. 81 da Lei nº 8.981, de 1995, que continuam sujeitas às normas de 

tributação previstas na legislação vigente." (NR) 

 

III - o art. 82, inciso II, alínea "f": 

 

"Art. 82.  .......................................................................................................... 

 

.......................................................................................................................... 

 

II - ................................................................................................................... 

 

.......................................................................................................................... 

 

f) o art. 3º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, renumerado pelo art. 

1º da Lei nº 7.619, de 30 de setembro de 1987." (NR) 

 

Parágrafo único.  O art. 4º da Lei nº 7.418, de 1985, renumerado pelo art. 1º 

da Lei nº 7.619, de 1987, cujos efeitos são restabelecidos em virtude do 

disposto no inciso III deste artigo, permite a dedução dos correspondentes 

gastos como despesa operacional. 

 

Art. 11.  Os arts. 10 e 25 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 10.  Independentemente do montante dos rendimentos tributáveis na 

declaração, recebidos no ano-calendário, o contribuinte poderá optar por 

desconto simplificado, que consistirá em dedução de vinte por cento do 

valor desses rendimentos, limitada a oito mil reais, na Declaração de Ajuste 

Anual, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua espécie.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art. 25.  ......................................................................................................... 

 

.......................................................................................................................... 

 

§ 4º  Os depósitos mantidos em instituições financeiras no exterior devem 

ser relacionados na declaração de bens, a partir do ano-calendário de 1999, 

pelo valor do saldo desses depósitos em moeda estrangeira convertido em 

reais pela cotação cambial de compra em 31 de dezembro, sendo isento o 

acréscimo patrimonial decorrente da variação cambial. 

..............................................................................................................." (NR) 
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Art. 12.  O disposto nº art. 10 da Lei nº 9.250, de 1995, com a redação dada pelo 

art. 11 desta Medida Provisória, somente se aplica aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º 

de janeiro de 1998. 

 

Art. 13.  O art. 79 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo único: 

 

"Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá excepcionar, em caráter 

temporário, a aplicação do disposto neste artigo em relação a determinados 

bens." (NR) 

 

Art. 14.  O art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, alterado pelo art. 6º 

da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 9º  .......................................................................................................... 

 

I - na condição de microempresa, que tenha auferido, no ano-calendário 

imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais); 

 

II - na condição de empresa de pequeno porte, que tenha auferido, no ano-

calendário imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 1.200.000,00 

(um milhão e duzentos mil reais); 

 

.......................................................................................................................... 

 

XIX - que exerça a atividade de industrialização, por conta própria ou por 

encomenda, dos produtos classificados nos Capítulos 22 e 24 da Tabela de 

Incidência do IPI - TIPI, sujeitos ao regime de tributação de que trata a Lei 

nº 7.798, de 10 de julho de 1989, mantidas, até 31 de dezembro de 2000, as 

opções já exercidas." (NR) 

 

Art. 15.  A aquisição de carteira de planos privados de assistência à saúde não 

caracteriza transmissão de responsabilidade tributária, nos termos do art. 133 do Código 

Tributário Nacional, desde que sejam asseguradas a todos os participantes da referida carteira 

as mesmas condições de cobertura assistencial, bem assim a contagem de prazos de carência e 

de aquisição de benefícios já transcorridos, e a alienação, ainda que a preço simbólico ou a 

título gratuito: 

 

I - seja efetuada por determinação do órgão competente do Poder Executivo, com 

a finalidade de evitar danos ao consumidor ou usuário; 

II - não implique transferência à adquirente de direitos a receber relativos a 

operações realizadas ou serviços prestados anteriormente à alienação, ou de qualquer outra 

parcela do patrimônio da alienante. 
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Art. 16.  O regime de tributação previsto no art. 81 da Lei nº 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, com a alteração introduzida pelo art. 11 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 

de 1995, aplica-se a investidor residente ou domiciliado no exterior, individual ou coletivo, 

que realizar operações financeiras nos mercados de renda fixa ou de renda variável no País, de 

acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 1º  É responsável pela retenção e recolhimento do imposto de renda na fonte, 

incidente sobre os rendimentos de operações financeiras auferidos por qualquer investidor 

estrangeiro, a pessoa jurídica que efetuar o pagamento dos referidos rendimentos. 

§ 2º  O regime de tributação referido no caput não se aplica a investimento 

oriundo de país que não tribute a renda ou que a tribute a alíquota inferior a vinte por cento, o 

qual se sujeitará às mesmas regras estabelecidas para os residentes e domiciliados no País. 

§ 3º  Relativamente ao disposto no § 2º será observado que: 

I - sem prejuízo do disposto no § 1º, o investidor estrangeiro deverá, no caso de 

operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, nomear 

instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil como responsável, no País, 

pelo cumprimento das obrigações tributárias decorrentes das referidas operações; 

II - no caso de ações adquiridas até 31 de dezembro de 1999, para fins de 

apuração da base de cálculo do imposto de renda, o custo de aquisição, quando não for 

conhecido, será determinado pelo preço médio ponderado da ação, apurado nas negociações 

ocorridas, na bolsa de valores com maior volume de operações com a ação, no mês de 

dezembro de 1999 ou, caso não tenha havido negócios naquele mês, no mês anterior mais 

próximo. 

§ 4º  A Secretaria da Receita Federal poderá baixar normas para o controle das 

operações realizadas pelos investidores estrangeiros. 

 

Art. 17.  Fica instituído regime aduaneiro especial relativamente à importação, 

sem cobertura cambial, de insumos destinados à industrialização por encomenda dos produtos 

classificados nas posições 8701 a 8705 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, por conta e ordem de pessoa jurídica encomendante domiciliada no 

exterior. 

§ 1º Consideram-se insumos, para os fins deste artigo, os chassis, as carroçarias, 

as peças, as partes, os componentes e os acessórios. 

§ 2º  A importação dos insumos dar-se-á com suspensão do IPI. 

§ 3º  O Imposto de Importação somente incidirá sobre os insumos importados 

empregados na industrialização dos produtos, inclusive na hipótese do inciso II do § 4º. 

§ 4º  Os produtos resultantes da industrialização por encomenda terão o seguinte 

tratamento tributário: 

I - quando destinados ao exterior, resolve-se a suspensão do IPI incidente na 

importação e na aquisição, no mercado interno, dos insumos neles empregados; e 

 

II - quando destinados ao mercado interno, serão remetidos obrigatoriamente a 

empresa comercial atacadista, controlada, direta ou indiretamente, pela pessoa jurídica 

encomendante domiciliada no exterior, por conta e ordem desta, com suspensão do IPI. 

§ 5º  A empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da 

industrialização por encomenda equipara-se a estabelecimento industrial. 
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§ 6º  A concessão do regime aduaneiro especial dependerá de habilitação prévia 

perante a Secretaria da Receita Federal, que expedirá as normas necessárias ao cumprimento 

do disposto neste artigo. 

 

Art. 18.  A retificação de declaração de impostos e contribuições administrados 

pela Secretaria da Receita Federal, nas hipóteses em que admitida, terá a mesma natureza da 

declaração originariamente apresentada, independentemente de autorização pela autoridade 

administrativa. 

Parágrafo único.  A Secretaria da Receita Federal estabelecerá as hipóteses de 

admissibilidade e os procedimentos aplicáveis à retificação de declaração. 

 

Art. 19.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.189-48, de 26 de julho de 2001. 

 

Art. 20.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília,  23 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedro Malan 

Martus Tavares 
 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE  1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

Consolidação das Leis do Trabalho 
 

TÍTULO I  

 INTRODUÇÃO  

 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Os preceitos concernentes ao regime de seguro social são objeto de lei 

especial. 

  

TÍTULO II  

 DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO  

 

CAPÍTULO I  

 DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL  

 

Seção I  

 Da Carteira de Trabalho e Previdência Social  

 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_1850 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5393-A/2005 
 

19 

Art. 13. A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o 

exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, 

e para o exercício por conta própria de atividade profissional remunerada. 
* Redação dada pelo Decreto-lei nº 926, 10/10/1969. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, a quem: 

I - proprietário rural ou não, trabalhe individualmente ou em regime de economia 

familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma família, indispensável à própria 

subsistência, e exercido em condições de mútua dependência e colaboração; 

II - em regime de economia familiar e sem empregado, explore área não 

excedente do módulo rural ou de outro limite que venha a ser fixado, para cada região, pelo 

Ministério do Trabalho e da Administração. 
* § 1º com redação dada pelo Decreto-lei nº 926, de 10/10/1969. 

§ 2º A Carteira de Trabalho e Previdência Social e respectiva Ficha de Declaração 

obedecerão aos modelos que o Ministério do Trabalho e da Administração adotar. 
* § 2º com redação dada pelo Decreto-lei nº 926, de 10/10/1969. 

§ 3º Nas localidades onde não for emitida a Carteira de Trabalho e Previdência 

Social poderá ser admitido, até 30 (trinta) dias, o exercício de emprego ou atividade 

remunerada por quem não a possua, ficando a empresa obrigada a permitir o 

comparecimento do empregado ao posto de emissão mais próximo. 
* § 3º com redação dada pela Lei nº 5.686, de 03/08/1971. 

§ 4º Na hipótese do § 3º: 

I - o empregador fornecerá ao empregado, no ato da admissão, documento do qual 

constem a data da admissão, a natureza do trabalho, o salário e a forma de seu pagamento; 

II - se o empregado ainda não possuir a carteira na data em que for dispensado, o 

empregador lhe fornecerá atestado de que conste o histórico de relação empregatícia. 
* § 4º com redação dada pelo Decreto-lei nº 926, de 10 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VII  

 DO PROCESSO DE MULTAS ADMINISTRATIVAS  

 

CAPÍTULO I  

 DA FISCALIZAÇÃO, DA AUTUAÇÃO E DA IMPOSIÇÃO DE MULTAS  

 

Art. 626. Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Trabalho, ou 

àquelas que exerçam funções delegadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de 

proteção ao trabalho. 

Parágrafo único. Os fiscais do Instituto Nacional de Previdência Social e das 

entidades paraestatais em geral, dependentes do Ministério do Trabalho, serão competentes 

para a fiscalização a que se refere o presente artigo, na forma das instruções que forem 

expedidas pelo Ministro do Trabalho. 

  

Art. 627. A fim de promover a instrução dos responsáveis no cumprimento das 

leis de proteção do trabalho, a fiscalização deverá observar o critério de dupla visita nos 

seguintes casos: 

a) quando ocorrer promulgação ou expedição de novas leis, regulamentos ou 

instruções ministeriais, sendo que, com relação exclusivamente a esses atos, será feita 
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apenas a instrução dos responsáveis; 

b) em se realizando a primeira inspeção dos estabelecimentos ou dos locais de 

trabalho, recentemente inaugurados ou empreendidos. 

  

Art. 628 - Salvo o disposto no art. 627, a toda verificação em que o agente da 

inspeção concluir pela existência de violação de preceito legal deve corresponder, sob pena 

de responsabilidade administrativa, a lavratura de auto de infração." 
* Art. 628 com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967." 

§ 1º Ficam as empresas obrigadas a possuir o livro intitulado "Inspeção do 

Trabalho", cujo modelo será aprovado por portaria ministerial. 
* § 1º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 2º Nesse livro, registrará o agente da inspeção sua visita ao estabelecimento, 

declarando a data e a hora do início e término da mesma, bem como o resultado da inspeção 

nele consignando, se for o caso, todas as irregularidades verificadas e as exigências feitas, 

com os respectivos prazos para seu atendimento, e, ainda, de modo legível, os elementos de 

sua identificação funcional. 
* § 2º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 3º Comprovada a má-fé do agente da inspeção, quanto à omissão ou lançamento 

de qualquer elemento no livro, responderá ele por falta grave no cumprimento do dever, 

ficando passível, desde logo, da pena de suspensão até 30 (trinta) dias, instaurando-se, 

obrigatoriamente, em caso de reincidência, inquérito administrativo. 
* § 3º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 4º A lavratura de autos contra empresas fictícias e de endereços inexistentes, 

assim como a apresentação de falsos relatórios, constitui falta grave, punível na forma do § 

3º. 
* § 4º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

  

Art. 629. O auto de infração será lavrado em duplicata, nos termos dos modelos e 

instruções expedidos, sendo uma via entregue ao infrator, contra recibo, ou ao mesmo 

enviada, dentro de 10 (dez) dias da lavratura, sob pena de responsabilidade, em registro 

postal, com franquia e recibo de volta. 
* Art. 629 com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 1º O auto não terá o seu valor probante condicionado à assinatura do infrator ou 

de testemunhas, e será lavrado no local da inspeção, salvo havendo motivo justificado que 

será declarado no próprio auto, quando então deverá ser lavrado no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sob pena de responsabilidade. 
* § 1º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 2º Lavrado o auto de infração, não poderá ele ser inutilizado, nem sustado o 

curso do respectivo processo, devendo o agente da inspeção apresentá-lo à autoridade 

competente, mesmo se incidir em erro. 
* § 2º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 3º O infrator terá, para apresentar defesa, o prazo de 10 (dez) dias contados do 

recebimento do auto. 
* § 3º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 4º O auto de infração será registrado com a indicação sumária de seus 

elementos característicos, em livro próprio que deverá existir em cada órgão fiscalizador, de 

modo a assegurar o controle do seu processamento. 
* § 4º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 
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Art. 630. Nenhum agente da inspeção poderá exercer as atribuições do seu cargo 

sem exibir a carteira de identidade fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 

autoridade competente. 
* Art. 630 com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 1º É proibida a outorga de identidade fiscal a quem não esteja autorizado, em 

razão do cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da legislação trabalhista, atos de 

fiscalização. 
* § 1º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 2º A credencial a que se refere este artigo deverá ser devolvida para 

inutilização, sob as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, 

exoneração ou demissão, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 60 (sessenta) 

dias e de suspensão do exercício do cargo. 
* § 2º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 3º O agente da inspeção terá livre acesso a todas as dependências dos 

estabelecimentos sujeitos ao regime da legislação trabalhista, sendo as empresas, por seus 

dirigentes, ou prepostos, obrigadas a prestar-lhe os esclarecimentos necessários ao 

desempenho de suas atribuições legais e a exibir-lhe, quando exigidos, quaisquer 

documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho. 
* § 3º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 4º Os documentos sujeitos à inspeção deverão permanecer, sob as penas da lei, 

nos locais de trabalho, somente se admitindo, por exceção, a critério da autoridade 

competente, sejam os mesmos apresentados em dia e hora previamente fixados pelo agente 

da inspeção. 
* § 4º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 5º No território do exercício de sua função, o agente da inspeção gozará de 

passe livre nas empresas de transportes, públicas ou privadas, mediante a apresentação da 

carteira de identidade fiscal. 
* § 5º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 6º A inobservância do disposto nos §§ 3º, 4º e 5º configurará resistência ou 

embaraço à fiscalização e justificará a lavratura do respectivo auto de infração, cominada a 

multa de valor igual a meio (1/2) salário mínimo regional até 5 (cinco) vezes esse salário, 

levando-se em conta, além das circunstâncias atenuantes ou agravantes, a situação 

econômico-financeira do infrator e os meios a seu alcance para cumprir a lei. 
* § 6º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

* Sobre o valor das multas, vide nota ao art. 47. 

§ 7º Para o efeito do disposto no § 5º, a autoridade competente divulgará, em 

janeiro e julho de cada ano, a relação dos agentes da inspeção titulares da carteira de 

identidade fiscal. 
* § 7º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

§ 8º As autoridades policiais, quando solicitadas, deverão prestar aos agentes da 

inspeção a assistência de que necessitarem para o fiel cumprimento de suas atribuições 

legais. 
* § 8º com redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28/02/1967. 

  

Art. 631. Qualquer funcionário público federal, estadual ou municipal, ou 

representante legal de associação sindical, poderá comunicar à autoridade competente do 

Ministério do Trabalho as infrações que verificar. 
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Parágrafo único. De posse dessa comunicação, a autoridade competente procederá 

desde logo às necessárias diligências, lavrando os autos de que haja mister. 

  

Art. 632. Poderá o autuado requerer a audiência de testemunhas e as diligências 

que lhe parecerem necessárias à elucidação do processo, cabendo, porém, à autoridade, 

julgar da necessidade de tais provas. 

*Vide Medida Provisória nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.164-41, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para 

dispor sobre o trabalho a tempo parcial, a suspensão do 

contrato de trabalho e o programa de qualificação 

profissional, modifica as Leis nº 4.923, de 23 de dezembro 

de 1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, de 14 de 

abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 7.998, de 

11 de janeiro de 1990, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 

9.601, de 21 de janeiro de 1998, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º. Acrescentem-se os seguintes arts. 58-A, 130-A, 476-A e 627-A à 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943): 

 

"Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja 

duração não exceda a vinte e cinco horas semanais. 

§ 1º O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será 

proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas 

mesmas funções, tempo integral. 

§ 2º Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial será 

feita mediante opção manifestada perante a empresa, na forma prevista em 

instrumento decorrente de negociação coletiva." (NR) 

 

"Art. 130-A. Na modalidade do regime de tempo parcial, após cada período 

de doze meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado terá direito 

a férias, na seguinte proporção: 

I - dezoito dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte e duas 

horas, até vinte e cinco horas; 

II - dezesseis dias, para a duração do trabalho semanal superior a vinte 

horas, até vinte e duas horas; 

III - quatorze dias, para a duração do trabalho semanal superior a quinze 

horas, até vinte horas; 
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IV - doze dias, para a duração do trabalho semanal superior a dez horas, até 

quinze horas; 

V - dez dias, para a duração do trabalho semanal superior a cinco horas, até 

dez horas; 

VI - oito dias, para a duração do trabalho semanal igual ou inferior a cinco 

horas. 

 

Parágrafo único. O empregado contratado sob o regime de tempo parcial 

que tiver mais de sete faltas injustificadas ao longo do período aquisitivo 

terá o seu período de férias reduzido à metade." (NR) 

 

"Art. 476-A. O contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de 

dois a cinco meses, para participação do empregado em curso ou programa 

de qualificação profissional oferecido pelo empregador, com duração 

equivalente à suspensão contratual, mediante previsão em convenção ou 

acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, observado 

o disposto no art. 471 desta Consolidação. 

§ 1º Após a autorização concedida por intermédio de convenção ou acordo 

coletivo, o empregador deverá notificar o respectivo sindicato, com 

antecedência mínima de quinze dias da suspensão contratual. 

§ 2º O contrato de trabalho não poderá ser suspenso em conformidade com 

o disposto no caput deste artigo mais de uma vez no período de dezesseis 

meses. 

§ 3º O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória 

mensal, sem natureza salarial, durante o período de suspensão contratual nos 

termos do caput deste artigo, com valor a ser definido em convenção ou 

acordo coletivo. 

§ 4º Durante o período de suspensão contratual para participação em curso 

ou programa de qualificação profissional, o empregado fará jus aos 

benefícios voluntariamente concedidos pelo empregador. 

§ 5º Se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de 

suspensão contratual ou nos três meses subseqüentes ao seu retorno ao 

trabalho, o empregador pagará ao empregado, além das parcelas 

indenizatórias previstas na legislação em vigor, multa a ser estabelecida em 

convenção ou acordo coletivo, sendo de, no mínimo, cem por cento sobre o 

valor da última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato. 

§ 6º Se durante a suspensão do contrato não for ministrado o curso ou 

programa de qualificação profissional, ou o empregado permanecer 

trabalhando para o empregador, ficará descaracterizada a suspensão, 

sujeitando o empregador ao pagamento imediato dos salários e dos encargos 

sociais referentes ao período, às penalidades cabíveis previstas na legislação 

em vigor, bem como às sanções previstas em convenção ou acordo coletivo. 

§ 7º O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado mediante 

convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do 

empregado, desde que o empregador arque com o ônus correspondente ao 

valor da bolsa de qualificação profissional, no respectivo período." (NR) 
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"Art. 627-A. Poderá ser instaurado procedimento especial para a ação fiscal, 

objetivando a orientação sobre o cumprimento das leis de proteção ao 

trabalho, bem como a prevenção e o saneamento de infrações à legislação 

mediante Termo de Compromisso, na forma a ser disciplinada no 

Regulamento da Inspeção do Trabalho." (NR) 

 

Art. 2º. Os arts. 59, 143, 628, 643 e 652 da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT passam a vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Art.59..............................................................................................................

.......................................................................................................................... 

 

§ 2º Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou 

convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for 

compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que 

não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais 

de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas 

diárias. 

.......................................................................................................................... 

 

§ 4º Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar 

horas extras." (NR) 

 

"Art.143............................................................................................................ 

.......................................................................................................................... 

 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos empregados sob o regime de 

tempo parcial." (NR) 

 

"Art. 628. Salvo o disposto nos arts. 627 e 627-A, a toda verificação em que 

o Auditor-Fiscal do Trabalho concluir pela existência de violação de 

preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 

administrativa, a lavratura de auto de infração. 

..............................................................................................................." (NR) 

 

"Art.643............................................................................................................

.......................................................................................................................... 

 

§ 3º A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para processar e julgar as 

ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão 

Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho." (NR) 

 

"Art. 652. ...................................................................................................... 

 

a)....................................................................................................................... 
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.......................................................................................................................... 

 

V - as ações entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o 

Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO decorrentes da relação de trabalho; 

.............................................................................................................." (NR) 

 

Art. 3º. O art. 1º da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, passa a vigorar com 

a seguinte alteração: 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.164-40, de 27 de junho de 2001. 

 

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
                    Francisco Dornelles 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE  7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal 

.................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL  

 

.................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO II  

 DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO  

 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

 DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES  

 

Estelionato 

Art. 171. Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 

induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio 

fraudulento: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1º Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode 

aplicar a pena conforme o disposto no art. 155, § 2º. 

§ 2º Nas mesmas penas incorre quem: 
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Disposição de coisa alheia como própria 

I - vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia 

como própria; 

Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria 

II - vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia coisa própria inalienável, 

gravada de ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a terceiro, mediante 

pagamento em prestações, silenciando sobre qualquer dessas circunstâncias; 

Defraudação de penhor 

III - defrauda, mediante alienação não consentida pelo credor ou por outro modo, 

a garantia pignoratícia, quando tem a posse do objeto empenhado; 

Fraude na entrega de coisa 

IV - defrauda substância, qualidade ou quantidade de coisa que deve entregar a 

alguém; 

Fraude para recebimento de indenização ou valor de seguro 

V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta coisa própria, ou lesa o próprio corpo 

ou a saúde, ou agrava as conseqüências da lesão ou doença, com o intuito de haver 

indenização ou valor de seguro; 

Fraude no pagamento por meio de cheque 

VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou lhe 

frustra o pagamento. 

§ 3º A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de 

entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou 

beneficência.  

  

Duplicata simulada 

Art. 172. Emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à 

mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço prestado.  

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.  
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 8.137, de 27/12/1990. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrerá aquele que falsificar ou adulterar a 

escrituração do Livro de Registro de Duplicatas.  
* Parágrafo único com redação determinada pela Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, é a norma legal que criou 

o vale-transporte, mecanismo utilizado para financiar o transporte do trabalhador no trajeto 

residência-trabalho. O projeto de lei ora em análise por esta Comissão pretende alterar vários 

dispositivos desse diploma legal com os seguintes objetivos: 

 equiparar os servidores públicos federais, estaduais, municipais 

e do Distrito Federal, inclusive aqueles de empresas e fundações públicas, ao trabalhador, 
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para efeito do recebimento de vale-transporte; 

 proibir a concessão, pelo Poder Público, de benefício tarifário no 

serviço de transporte como substituto do vale-transporte; 

 vedar a substituição pelo empregador, público ou privado, do 

vale-transporte por pecúnia ou qualquer outra forma de pagamento, mesmo que decorrente de 

acordo ou convenção coletiva; 

 determinar que a parcela das despesas com transporte a ser 

coberta pelo empregador deve ser de 6% do seu salário integral, inclusive comissões, 

gratificações e outros valores; 

 tipificar como crime a fabricação, comercialização e distribuição 

de vale-transporte sem a devida autorização. 

A proposta também introduz modificações no Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, que “aprova a Consolidação das Leis do Trabalho”, para: 

 determinar que, assim como acontece com o seguro social, as 

normas referentes ao vale-transporte deverão ser objeto de lei especial; 

 especificar a aplicação de multas e outras sanções previstas pelo 

Título VII da CLT aos casos de inobservância da concessão do vale-transporte; 

 atribuir a qualquer pessoa jurídica responsável pelo 

gerenciamento e distribuição de vale-transporte o dever de comunicar infrações, a exemplo da 

atribuição já conferida a funcionário público federal, estadual ou municipal e representante de 

entidade sindical. 

Finalmente, a proposição introduz modificações em dispositivos do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, que é o nosso Código Penal, para tipificar 

como estelionato o ato de fabricar, comercializar, distribuir, permutar ou receber a qualquer 

título, sem a devida delegação, bem como fraudar por qualquer meio, o vale-transporte. 

Segundo o nobre Autor, a iniciativa faz-se necessária devido às 

inúmeras tentativas de transformar o vale-transporte em pecúnia, descaracterizando-o e 

fazendo com que ele perca sua eficácia como instrumento para garantir o comparecimento do 

trabalhador ao seu local de trabalho. 

O projeto de lei em foco ainda deverá ser analisado pela Comissão de 

Trabalho, de Administração e Serviço Público, bem como pela Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, que deverá, inclusive, pronunciar-se quanto ao mérito. 

É o nosso relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

Como bem apontou o Autor em sua justificação, o vale-transporte 

constitui um direito basilar do trabalhador brasileiro, como instrumento de financiamento do 

seu deslocamento entre a residência e o local de trabalho. Trata-se, a bem da verdade, de um 

subsídio direto que o empregador concede para o trabalhador, que arca com apenas 6% de seu 

salário básico para custear suas despesas de transporte no trajeto casa-trabalho-casa, sendo o 

restante suportado pelo empregador. O benefício é utilizável em todas as formas de transporte 

coletivo público urbano ou, ainda, no transporte intermunicipal e interestadual com 

características semelhantes ao do urbano, operado diretamente pelo poder público ou 

mediante delegação, em linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente. 

Não obstante sua importância, verificam-se atualmente algumas 

tentativas de desvirtuar o vale-transporte, transformando o benefício em auxílio pecuniário. 

Isso acontece com o próprio Poder Público, amparado pela Medida Provisória nº 2.165-36, de 

23 de agosto de 2001, que entre outras providências institui o Auxílio-Transporte em pecúnia, 

a ser pago pela União, para o custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo 

municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados públicos 

da Administração Federal direta, autárquica e fundacional. Segundo essa norma legal, o 

auxílio tem natureza jurídica indenizatória e cobre os deslocamentos dos servidores de suas 

residências para os locais de trabalho e vice-versa, excetuados aqueles realizados em 

intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e aqueles efetuadas 

com transportes seletivos ou especiais. 

Essa substituição, que induz movimento semelhante por parte de 

outros empregadores, tem gerado algumas situações indesejáveis, como, por exemplo, a 

utilização do dinheiro pago a título de vale-transporte para outras finalidades. Isso faz com 

que o trabalhador fique sem meios para comparecer ao trabalho, aumentando o absenteísmo. 

A proposta ora sob análise pretende atualizar a legislação relativa ao vale-transporte, inclusive 

no que se refere ao estabelecimento de penalidades a serem aplicadas em caso de 

inobservância da concessão do benefício. Com isso, pretende-se conferir maior eficácia ao 

vale-transporte, mecanismo já consagrado e que deve ser mantido para o bem da nossa classe 

trabalhadora. 

Diante do exposto, naquilo que compete a esta Comissão manifestar-

se, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.393, de 2005. 

 

Sala da Comissão, em 03 de outubro de 2005. 
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Deputado PHILEMON RODRIGUES 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 

A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária realizada 

hoje,opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.393/05, nos 

termos do parecer do relator, Deputado Philemon Rodrigues. 

 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Mauro Lopes - Presidente, Lupércio Ramos e Gonzaga Patriota - 

Vice-Presidentes, Affonso Camargo, Beto Albuquerque, Devanir Ribeiro, Edinho 

Bez, Eliseu Padilha, Francisco Appio, Jaime Martins, Jair de Oliveira, Lael Varella, 

Leodegar Tiscoski, Marcello Siqueira, Mário Assad Júnior, Milton Monti, Pedro 

Chaves, Philemon Rodrigues, Vitorassi, Francisco Rodrigues, Marcelo Teixeira e 

Vadinho Baião. 

                           

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2006. 
                           
              

Deputado MAURO LOPES 
Presidente 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 
I - RELATÓRIO 

O presente projeto de lei objetiva alterar a legislação pertinente 

ao benefício do vale-transporte, com o objetivo de dar maior proteção aos 

trabalhadores, coibindo práticas lesivas, tais como a transformação em pecúnia e o 

comércio ilegal de vales-transportes. 

A proposição chega a esta Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público para análise de mérito, após ter recebido parecer 

favorável na Comissão de Viação e Transportes. Em seguida será apreciada pela 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, quanto aos aspectos de 

constitucionalidade, regimentalidade e juridicidade. 

Cumprido o prazo regimental para apresentação de emendas, 

nenhuma foi oferecida. 
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II - VOTO DO RELATOR 

O Vale-transporte é considerado uma das maiores conquistas 

do trabalhador brasileiro nas últimas décadas. É um mecanismo de redistribuição de 

renda e proteção social no Brasil ao garantir aos trabalhadores o custeio do 

transporte com um comprometimento máximo de 6% do salário. 

Criado pela Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, o 

benefício era facultativo no início. Somente, com o advento da Lei nº 7.619, de 30 de 

setembro de 1997, é que a concessão do vale-transporte tornou-se obrigatória. 

No princípio da década de 80, época de inflação galopante, o 

trabalhador vivia o problema de não ter dinheiro para pagar as passagens de ônibus, 

pois gastava o salário com outras prioridades, como alimentação e moradia. Quando 

havia aumento na passagem, o trabalhador perdia aproximadamente entre 10% e 

20% do seu salário. A situação era insustentável, pois o trabalhador deixava de ir ao 

trabalho por falta de dinheiro e depois era penalizado por isso com cortes no 

pagamento, ou mesmo, em casos extremos, com demissão. O trabalhador tinha 

perda de renda por causa do processo inflacionário, o que se agravava porque o 

transporte tinha reajustes mensais de tarifas. Antes da criação do benefício, a 

inflação muito alta dificultava a preservação do equilíbrio financeiro do transporte. 

Hoje, passado mais de 20 anos da instituição do benefício, 

vivemos situações indesejáveis envolvendo a concessão de vales-transporte. A 

proposição em tela visa combater algumas ameaças a esse benefício, que é uma 

conquista ímpar dos trabalhadores brasileiros, tais como o pagamento de vales-

transporte em dinheiro. 

A concessão em pecúnia do benefício, ao contrário do que 

possa parecer, causaria um retrocesso, sob vários aspectos. Na questão social, o 

trabalhador, principalmente o de baixa renda, deixaria de ter a garantia ao acesso ao 

local do emprego. Isso porque, ao receber o dinheiro, o trabalhador acabaria 

utilizando-o com outras necessidades (como alimentação e moradia). Era 

exatamente este motivo que, antes da existência do vale-transporte, levava ao 

absenteísmo e, conseqüentemente, à perda do emprego. 

Haveria perdas salariais. O vale-transporte é um direito 

intocável do trabalhador brasileiro, que sempre fica longe de qualquer negociação 
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trabalhista. O pagamento em dinheiro do vale-transporte, sem dúvida, se juntaria aos 

salários nas mesas de negociações entre patrões e empregados e, até mesmo, por 

ocasião das contratações. 

Outro fator importante é que, com o vale-transporte, o 

trabalhador recebe, automaticamente, todo e qualquer reajuste nas tarifas, 

subsidiado pelo empregador. Com a transformação do benefício em dinheiro, não há 

garantia de que os reajustes serão repassados. 

Considerando esta vantagem, cabe lembrarmos outro ponto 

positivo do vale-transporte. Após sua criação, foi possível conter a pressão social 

que agitava as cidades brasileiras a cada reajuste de tarifas, muitas vezes 

ocasionando depredações e quebra-quebras de ônibus. 

O Projeto de Lei sob parecer combate ainda a comercialização 

ilegal de vales-transportes, que trás prejuízos para todas as partes envolvidas, 

exceto para os ambulantes que realizam as compras e vendas dos vales. Esse 

comércio, além de não trazer vantagens, é também um incentivo à indústria de 

falsificações. Além disso, o comércio ilegal é destino certo de vales roubados nas 

empresas de transportes e nas empresas autorizadas a comercializar o benefício. 

A proposta tem o mérito de garantir ao trabalhador o seu 

deslocamento para o trabalho, evitando-se, para ele e para o seu empregador, os 

prejuízos decorrentes de uma falta injustificada. Ademais, o Projeto de Lei atua 

também no sentido de coibir práticas danosas, e porque não dizer criminosas, que 

não trazem benefício nenhum à sociedade. 

   Contudo, entendemos que projeto de lei deva sofrer alterações 

visando a manutenção do auxílio transporte pago aos servidores públicos federais, 

visando preservar direitos e obrigações das partes envolvidas estabelecidas em lei, 

ou seja, servidores e poder público federal. 

Pelo exposto, votamos pela APROVAÇÃO, no mérito, do 

Projeto de Lei nº 5.393, de 2005, de autoria do Deputado Federal Mário 

Negromonte, mediante o substitutivo o qual apresentamos. 

Sala da Comissão, em 17 de março de 2009. 
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Deputado MILTON MONTI 

Relator 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 5393, DE 2005 

Altera a Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, o 

Decreto - Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, o 

Decreto - Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 e 

dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - A Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2º..................................................................................................... 

Parágrafo único - É vedado ao empregador substituir o Vale-Transporte, 

por dinheiro ou qualquer outra forma de pagamento, inclusive mediante 

acordo ou convenção coletiva. 

Art. 4º...................................................................................................... 

§ 1º – O empregador participará dos gastos de deslocamento do 

trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder 6 % 

(seis por cento) do seu salário integral, incluindo comissões, gratificações 

ou outros valores adicionais de qualquer natureza. 

§ 2º - A inobservância no cumprimento do presente dispositivo está sujeito 

as sanções previstas no Título VII do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943. 

Art. 5º..................................................................................................... 

§ 4º - A fabricação, comercialização e distribuição do Vale-Transporte sem a 

devida autorização do poder público, constitui crime previsto no Art. 171 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1.940.” 

Art. 2º - Os Artigos 12 e 631 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

passam a vigorar com a seguinte alteração: 
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 “ Art. 12 – As normas referentes ao regime do seguro social e do vale-

transporte são objeto de lei especial. 

Parágrafo único – Aplicam-se as sanções previstas no Título VII deste 

decreto na inobservância da concessão do vale-transporte ao trabalhador. 

Art. 631 - Qualquer funcionário público federal, estadual ou municipal, 

representante legal de associação sindical ou pessoa jurídica responsável 

pelo gerenciamento e distribuição do Vale-Transporte, deverá comunicar à 

autoridade competente do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio as 

infrações que verificar.” 

Art. 3º - O Art. 171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 171 - ............................................................................................... 

VII – Fabricar, comprar, comercializar, distribuir, permutar, receber, a 

qualquer título, sem a devida delegação do poder público, órgão de 

gerência ou empresa privada operadora do sistema de transporte público, 

bem como fraudar por qualquer meio, o Vale-Transporte, instituído pela Lei 

nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.” 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Ficam revogados as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2.009 

 

Deputado MILTON MONTI 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO 
                                          

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 

reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 5.393/05, com substitutivo,nos termos do parecer do relator, Deputado 
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Milton Monti. 

                           

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Sabino Castelo Branco - Presidente, Sérgio Moraes - Vice-

Presidente, Andreia Zito, Daniel Almeida, Fernando Nascimento, Hermes 

Parcianello, Mauro Nazif, Milton Monti, Paulo Rocha, Thelma de Oliveira, Vicentinho, 

Armando Abílio, Edigar Mão Branca, Edinho Bez, Eduardo Barbosa, Emilia 

Fernandes, Gladson Cameli, Ilderlei Cordeiro, Jorginho Maluly, Marcio Junqueira, 

Maria Helena e Vanessa Grazziotin. 

                           

Sala da Comissão, em 17 de junho de 2009. 
                           
               

Deputado SABINO CASTELO BRANCO 
Presidente 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a legislação do vale-transporte e 

outras aplicáveis ao caso, visando dar maior proteção aos trabalhadores brasileiros, 

coibindo práticas lesivas contrárias a este benefício, como a transformação em 

pecúnia e o comércio ilegal de vales-transportes. 

O projeto de lei foi distribuído à Comissão de Viação e Transportes, Comissão 

de Trabalho, de Administração e Serviço Público, e a esta comissão. 

Na Comissão de Viação e Transporte foi aprovada, por unanimidade, 

conforme consta do parecer da lavra do Deputado Philemon Rodrigues. 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, opinou por 

unanimidade, pela aprovação do projeto de lei, com substitutivo, nos termos do 

parecer do Relator, Deputado Milton Monti. 

Compete, agora, a este órgão técnico apreciar a matéria quanto a 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito, a teor do art. 32, inciso 

IV, alínea “a” e do Artigo 54 do Regimento Interno.  

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

  O mérito da proposta legislativa compreende-se na competência legislativa da 

União, conforme preceituado no Artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, bem 

como, no âmbito do poder congressual, com a sanção do Presidente da República, 

em consonância com o Artigo 48, “caput”, da Carta Magna, permitida, ainda, a 

iniciativa de qualquer membro ou comissão do Poder Legislativo, ou seja, Câmara 

dos Deputados ou Senado Federal. 

 Com relação ao direito ao vale-transporte, entendemos que a proposta 

legislativa moderniza o benefício, dando a proteção necessária a todo o trabalhador 

que utiliza este instrumento nos seus deslocamentos diários de casa até o local do 

trabalho e vice-versa. 

 Para tanto, é importante lembrar que os Artigos 6º e 7º da Constituição 

Federal são claros, ao reconhecer que o direito ao trabalho é um direito social, e que 

este visa à melhoria da condição social do cidadão. 

Assim, o direito do trabalho é uma norma de ordem pública, e possui a 

característica de ser imperativa, inviolável, autoaplicável e irrenunciável. 

Para tanto, basta lembrar dos ensinamentos do Prof. Arnaldo Sussekind na 

sua obra “Comentários a Constituição Brasileira”, volume 1, Ed. Freitas Bastos, ano 

1989, ao afirmar: 

 

“essas regras cogentes formam a base do contrato de trabalho, uma 

linha divisória entre a vontade do Estado, manifestada pelos poderes 

competentes, e a dos contraentes. Estes podem complementar ou suplementar 

o mínimo de proteção legal; mas sem violar as respectivas normas. Daí 

decorre o princípio da irrenunciabilidade, atinente ao trabalhador, que é 

intenso na formação e no curso da relação de emprego e que se não confunde 

com a transação..”   

 

 Considerando este ensinamento, ao proteger o vale-transporte e afastar o 

animus negocial deste direito do trabalhador, conforme defendido pelo autor e aceito 

por unanimidade pelos pares que integram as comissões temáticas que 
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antecederam a esta, demonstra claramente, que este direito que existe a mais de 20 

anos não deve ser objeto de transação entre trabalhadores e empregadores. 

 Assim, se existem ameaças que visam burlar o direito do trabalhador, cabe ao 

Poder Legislativo implementar as alterações necessárias na legislação visando 

garantir o direito expresso na norma original, ou seja, a Lei no 7.418 de 16 de 

dezembro de 1.985, a qual foi editada em consonância com os princípios e direitos 

emanados pela Constituição Federal.    

No aspecto da constitucionalidade e da juridicidade, não verificamos nenhuma 

ofensa às normas e princípios que regem o ordenamento jurídico pátrio. No tocante 

à técnica legislativa e à redação utilizada, entendemos que cabe uma alteração nos 

Artigos 2º, 3º e 5º do substitutivo aprovado pela Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, como emendas de relatoria, visando adequar as 

exigências da Lei Complementar no  95, de 1998, alterada pela Lei Complementar no 

107, de 2001. 

Diante do exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade boa técnica 

legislativa, com emendas, do Projeto de Lei nº 5.393 de 2005 e do substitutivo da 

Comissão de Trabalho,  Administração e Serviço Público, e, no mérito, pela 

aprovação. 

Sala da Comissão, 28 de Setembro de 2.009. 

 

Deputado JOÃO MAGALHÃES 

Relator 

 

EMENDA  

Dê-se ao Artigo 2º do Projeto de Lei no 5.393, de 2005 a seguinte redação: 

 

“  Art. 2º - Os Artigos 12 e 631 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

passam a vigorar com a seguinte alteração: 

 “ Art. 12 – As normas referentes ao regime do seguro social e do vale-transporte 

são objeto de lei especial. 
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Parágrafo único – Aplicam-se as sanções previstas no Título VII deste decreto na 

inobservância da concessão do vale-transporte ao trabalhador. 

................................................................................................................. 

Art. 631 - Qualquer funcionário público federal, estadual ou municipal, 

representante legal de associação sindical ou de pessoa jurídica responsável 

pelo gerenciamento e distribuição do Vale-Transporte, deverá comunicar à 

autoridade competente do Ministério do Trabalho, as infrações que verificar.” 

Sala da Comissão, 28 de Setembro  de 2.009 

 

Deputado JOÃO MAGALHÃES 

Relator 

EMENDA  

Dê-se ao Artigo 3º do Projeto de Lei no 5393, de 2005 a seguinte redação: 

 

 “ Art. 3º - O art. 171 do Decreto Lei no 2.848, de 07 de dezembro de 1940, passa 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 171. ............................................................................................ 

 

 § 2º. .................................................................................................... 

 

VII – fabrica, compra, comercializa, distribui, permuta e recebe, sem a devida 

delegação do poder público, de órgão de gerência ou de empresa privada 

operadora do sistema de transporte público, ou frauda por qualquer meio o 

vale-transporte. (NR)“ 
 

Sala da Comissão, 28 de Setembro de 2.009 

 

Deputado JOÃO MAGALHÃES 

Relator 
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EMENDA 

 

Suprima-se o Artigo 5º do Projeto de Lei no  5393, de 2005. 

 

Sala da Comissão, 28 de Setembro de 2.009 

 

Deputado JOÃO MAGALHÃES 

Relator 

 

I – COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO. 

Ao rever o relatório apresentado ao projeto de lei em epígrafe, proponho 

alteração na redação do último parágrafo do Voto, ficando o texto da seguinte forma: 

“Diante do exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 

legislativa, com emendas, e no mérito, pela aprovação, do Substitutivo da Comissão 

de Trabalho, Administração e Serviço Público, ao Projeto de Lei nº 5.393, de 2005”. 

 
Sala da Comissão, 17 de novembro de 2009. 

 

Deputado JOÃO MAGALHÃES 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 

ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, 

técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 3 emendas, do Projeto de Lei nº 

5.393/2005, nos termos do Substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração 

e Serviço Público, de acordo com o Parecer, com complementação, do Relator, 

Deputado João Magalhães.  

 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Tadeu Filippelli - Presidente, Bonifácio de Andrada - Vice-

Presidente, Antonio Carlos Biscaia, Arolde de Oliveira, Felipe Maia, Flávio Dino, 

Francisco Tenorio, Geraldo Pudim, Gonzaga Patriota, Jefferson Campos, João 

Campos, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, Jutahy Junior, Magela, Marçal 

Filho, Marcelo Guimarães Filho, Marcelo Itagiba, Marcelo Ortiz, Márcio França, 
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Marcos Medrado, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado, Osmar Serraglio, Regis 

de Oliveira, Rubens Otoni, Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Valtenir 

Pereira, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Vital do Rêgo Filho, Wolney Queiroz, 

Zenaldo Coutinho, Arnaldo Faria de Sá, Carlos Melles, Chico Alencar, Décio Lima, 

Edson Aparecido, Eduardo Amorim, Eduardo Lopes, Jairo Ataide, João Magalhães, 

Jorginho Maluly, José Guimarães, Leo Alcântara, Luiz Couto, Maurício Rands, Odílio 

Balbinotti, Pastor Pedro Ribeiro, Ricardo Barros e Rômulo Gouveia.  

 

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 2009.  

 

 

Deputado TADEU FILIPPELLI  

Presidente 
 

EMENDA Nº 01 ADOTADA PELA CCJC AO PROJETO DE 
 LEI Nº 5.393, DE 2005 

 

 

Dê-se ao Artigo 2º do Projeto de Lei no 5.393, de 2005 a seguinte redação: 

 

“  Art. 2º - Os Artigos 12 e 631 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

passam a vigorar com a seguinte alteração: 

 “ Art. 12 – As normas referentes ao regime do seguro social e do vale-transporte 

são objeto de lei especial. 

Parágrafo único – Aplicam-se as sanções previstas no Título VII deste decreto na 

inobservância da concessão do vale-transporte ao trabalhador. 

................................................................................................................. 

Art. 631 - Qualquer funcionário público federal, estadual ou municipal, 

representante legal de associação sindical ou de pessoa jurídica responsável 

pelo gerenciamento e distribuição do Vale-Transporte, deverá comunicar à 

autoridade competente do Ministério do Trabalho, as infrações que verificar.” 

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2009 

Deputado TADEU FILIPPELLI 

Presidente 
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EMENDA Nº 02 ADOTADA PELA CCJC AO PROJETO DE 
 LEI Nº 5.393, DE 2005 

 

Dê-se ao Artigo 3º do Projeto de Lei no 5393, de 2005 a seguinte redação: 

 

 “ Art. 3º - O art. 171 do Decreto Lei no 2.848, de 07 de dezembro de 1940, passa 

vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 171. ............................................................................................ 

 

 § 2º. .................................................................................................... 

 

VII – fabrica, compra, comercializa, distribui, permuta e recebe, sem a devida 

delegação do poder público, de órgão de gerência ou de empresa privada 

operadora do sistema de transporte público, ou frauda por qualquer meio o 

vale-transporte. (NR)“ 
 

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2009 

Deputado TADEU FILIPPELLI 

Presidente 

 

EMENDA Nº 03 ADOTADA PELA CCJC AO PROJETO DE 
 LEI Nº 5.393, DE 2005 

 

Suprima-se o Artigo 5º do Projeto de Lei no  5393, de 2005. 

Sala da Comissão, 19 de novembro de 2009 

Deputado TADEU FILIPPELLI 

Presidente 
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